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JULGADOS DO TJDFT NA VISÃO DO STJ 
 
 

 
01– ASTREINTES. GOVERNADOR. 

 
NÚMERO TJDFT: 19980020031802MSG – AC 419.742 
NÚMERO STJ: REsp 747.371-DF 
 
TJDFT – EMENTA 
Agravo regimental. Servidores do Distrito Federal. Lei nº 38/89. Reajuste de 84,32%. Base de cálculo. 
Precatório judicial. Revisão. Erro material. Possibilidade. Juros de mora devidos pela Fazenda Pública. 
Percentual de 0,5% ao mês. Omissão. Embargos de declaração. Não oposição. Preclusão. Teto 
remuneratório constitucional. Observância obrigatória no âmbito do Distrito Federal com o advento da Lei 
Distrital nº 237/92. Embargos à execução. Honorários advocatícios. 1. De conformidade com a 
jurisprudência dos tribunais superiores, ainda que expedido o precatório judicial é possível sua correção, 
até mesmo de ofício, em caso de erro material, aritmético ou de inexatidão dos cálculos.
2. A taxa de juros de mora para o pagamento de verbas remuneratórias devidas pela Fazenda Pública a 
servidores públicos é de 6% ao ano, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001. 3. O reajuste de 84,32%, assegurado pela Lei 
Distrital nº 38/89 aos servidores do Distrito Federal, incide sobre seus vencimentos, e não sobre sua 
remuneração. 4. Os embargos de declaração destinam-se do saneamento de vícios da decisão. Não 
opostos contra decisão a que, em tese, deixou de apreciar os pedidos formulados por uma das partes, 
incide a preclusão. 5. A observância do teto constitucional remuneratório somente passou a ser obrigatória, 
no âmbito do Distrito Federal, com a vigência da Lei Distrital nº 237, de 20 de janeiro de 1992. Tendo em 
vista que o reajuste de 84,32% assegurado pela Lei Distrital nº 38/89 aos servidores do Distrito Federal se 
refere à recomposição salarial incidente sobre os meses de abril, maio, junho e julho de 1990, faz-se mister 
reconhecer sua não submissão ao teto constitucional remuneratório. 6. São devidos honorários de 
advogado pela Fazenda Pública, quando sucumbente em embargos à execução, ainda que derivada esta 
ação de outra de mandado de segurança. (19980020031802MSG, Relator GETULIO PINHEIRO, Conselho 
Especial, julgado em 02/03/2010, DJ 05/05/2010 p. 43)  
 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS A EXECUÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. PLANO COLLOR. 
ALEGAÇÃO DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO E DE ERRO MATERIAL NO CÁLCULO DO 
PRECATÓRIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. 
IRREGULARIDADE SANÁVEL. I - Não é cabível em sede de Embargos a Execução a alegação de 
improcedência do pedido, uma vez que esse ponto já foi objeto de apreciação no processo de 
conhecimento. II - Conforme dispõe o Código de Processo Civil, a ação apropriada para discussão acerca 
de erro material no cálculo de precatório é a Rescisória. III - A falta de indicação do valor da causa nos 
Embargos a Execução não é suficiente para ensejar extinção do processo sem julgamento do mérito, pois o 
valor da execução será tido como valor da causa. (19980020031802MSG, Relator EDMUNDO 
MINERVINO, Conselho Especial, julgado em 19/03/2002, DJ 14/08/2002 p. 34) 

http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270429%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270431%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270432%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270433%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270434%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270435%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo584.htm
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo585.htm
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo586.htm
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo587.htm
http://tjdf19.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?NXTPGM=jrhtm03&ORIGEM=INTRA&PGATU=419742&l=&ID=156561864&OPT=&DOCNUM=1
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20747371
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NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ nº 429 
Em execução de obrigação de fazer resultante de mandado de segurança, o ente federado foi condenado a 
incorporar certo percentual aos vencimentos e proventos de seus servidores. Sucede que foram impostas 
astreintes aos representantes daquele ente público (o governador e a secretária de gestão administrativa) 
correspondentes a diários 50% do valor do salário mínimo, caso, após citados, não procedessem às 
aludidas incorporações em 30 dias. Anote-se que essa sanção pecuniária não se confunde com a de 
natureza punitiva derivada de ato atentatório ao exercício da jurisdição (art. 14, V, parágrafo único, do 
CPC). Diante disso, a jurisprudência do STJ permite a imposição de multa diária à Fazenda Pública na 
execução imediata, porém sua extensão ao agente público, ainda que escorada na necessidade de dar 
efetivo cumprimento à ordem mandamental, é despida de juridicidade, pois inexiste norma que determine 
esse alcance da pessoa física representante da pessoa jurídica de direito público. No caso, além de sequer 
haver contraditório e ampla defesa, os agentes não foram partes na execução e atuaram no MS apenas 
como substitutos processuais. Por último, note-se que a execução da ação mandamental foi dirigida ao ente 
federado, pessoa jurídica de direito interno, e há norma que restringe ao réu a imposição das referidas 
astreintes (art. 461, § 4º, do CPC). Precedentes citados: REsp 770.753-RS, DJ 15/3/2007; REsp 893.041-
RS, DJ 14/12/2006, e AgRg no Ag 1.028.620-DF, DJe 3/11/2008. REsp 747.371-DF, Rel. Min. Jorge Mussi, 
julgado em 6/4/2010. 
 
 

02– HC. DENÚNCIA. INSERÇÃO DE FOTOGRAFIA E INCLUSÃO DA EXPRESSÃO AÇÃO PENAL 
"CONDENATÓRIA". 

 
NÚMERO TJDFT: 20070020033845HBC – AC 271.467 
NÚMERO STJ: HC 88.448 - DF 
 
TJDFT - EMENTA 
Habeas corpus. Denúncia que traz a expressão "ação penal condenatória" na folha de rosto. Digitalização 
da fotografia do paciente por meio eletrônico. Princípio da presunção de inocência. Inviolabilidade do direito 
de imagem. 1. A ação de habeas corpus é o remédio constitucional indicado a quem sofre ou está na 
iminência de sofrer coação em seu direito de ir, vir ou ficar, por ilegalidade ou abuso de poder. Incabível 
sua impetração com o propósito de expurgar da denúncia a expressão "ação penal condenatória", bem 
como a fotografia do paciente, nela digitalizada por meio eletrônico, sob o fundamento de violação ao 
princípio da presunção de inocência e ao direito de imagem. 2. Processo extinto sem o exame do 
mérito.(20070020033845HBC, Relator GETULIO PINHEIRO, 2ª Turma Criminal, julgado em 03/05/2007, 
DJ 06/06/2007 p. 99) 

 

NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ nº 433 
No habeas corpus, alega-se constrangimento ilegal do paciente pelo fato de, na denúncia, constar sua foto 
digitalizada por meio eletrônico, o que fere o princípio do direito de imagem, além de que a expressão 
“condenatória” para nomear ação penal, no rosto da denúncia, fere o princípio da presunção de inocência. 
Por outro lado, há notícias, no site que o TJ mantém na internet, de que a condenação do paciente por 
roubo circunstanciado (em crime continuado) já transitou em julgado. De acordo com o Min. Relator, é 
cediço que, para ser cabível o habeas corpus, é necessário que haja fundado receio de o paciente estar 
sofrendo ou de se achar ameaçado de sofrer violência ou coação à sua liberdade de ir, vir e permanecer. 
Pondera que, nesse entendimento, não se pode considerar per se o habeas corpus como meio para corrigir 
inserção de foto em peça acusatória bem como a inclusão da expressão “condenatória”, usada para definir 
a ação penal. Apesar dessas considerações, no caso dos autos, afirma que a aposição de fotografia do 
acusado na denúncia viola várias normas constitucionais: o direito à honra, à imagem e à dignidade da 
pessoa humana. Além disso, foi desnecessária a digitalização da foto na denúncia, uma vez que já consta 
dos autos da ação penal a identificação civil e criminal do acusado. Assim, não haveria necessidade de, 
novamente, inseri-la na peça acusatória da denúncia. Assevera, no entanto, não haver constrangimento na 
utilização do termo “ação penal condenatória” porque essa é a classificação dada à ação penal instaurada 
pelo Estado contra o acusado. Dessa forma, apesar de a sentença estar acobertada pelo manto da coisa 
julgada, determinou-se que seja riscada da denúncia a parte na qual consta a foto do ora paciente. Com 
esse entendimento, a Turma concedeu parcialmente a ordem. HC 88.448-DF, Rel. Min. Og Fernandes, 
julgado em 6/5/2010. 
 

 
03– LEASING. SEGURO. ABUSIVIDADE. 

 
NÚMERO TJDFT: 19990110542368APC – AC 286.965 
NÚMERO STJ: REsp 1.060.515-DF 

http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270429%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20747371
http://juris.tjdft.jus.br/docjur/270271/271467.doc
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%2088448
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270433%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%2088448
http://juris.tjdft.jus.br/docjur/286287/286965.doc
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/detalhe.asp?numreg=200801106835
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TJDFT - EMENTA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - VEÍCULO - CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL - NATUREZA JURÍDICA - SÚMULA 293/STJ - SEGURO DE VEÍCULO - BENEFICIÁRIA DO 
SEGURO - ARRENDADORA DO CONTRATO DE LEASING. 1- De acordo com o enunciado constante da 
Súmula 293 do egrégio Superior Tribunal de Justiça, a antecipação do valor residual garantido (VRG) não 
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil. 2- É nula a cláusula contratual que obriga a 
contratação do seguro total pelo consumidor, restando como beneficiária a arrendadora, uma vez que a 
proprietária do bem continua sendo esta, configurando-se o arrendatário como mero possuidor temporário 
do veículo. 3- Recurso a que se nega provimento. (19990110542368APC, Relator VASQUEZ CRUXÊN, 3ª 
Turma Cível, julgado em 24/10/2007, DJ 29/11/2007 p. 92) 

 

NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ nº 433 
Trata-se, fundamentalmente, de saber se, diante da natureza jurídica do contrato de arrendamento 
mercantil, a previsão de que o arrendatário deva contratar seguro do bem arrendado em favor da 
arrendadora constitui imposição iníqua e excessivamente onerosa àquele em contrapartida ao indevido 
locupletamento dela. Nesta instância especial, ao apreciar o REsp, entendeu-se que, no contrato de 
arrendamento mercantil (leasing), a arrendadora é proprietária do bem até que se dê a efetiva quitação do 
contrato e o arrendatário faça a opção pela compra daquele bem. Sendo assim, não configura onerosidade 
excessiva ao consumidor a previsão de que contrate seguro para o objeto da avença em favor da 
arrendadora. Destacou-se que sustentar o contrário leva a uma incorreta interpretação da finalidade última 
da proteção consumerista e a uma indevida ingerência na liberdade de iniciativa, princípio e fundamento, 
respectivamente, da ordem econômica nos termos do art. 170 da CF/1988. Dessarte, tendo em vista a 
dinâmica do leasing, a existência de cláusula que preveja a contratação pelo arrendatário de seguro do 
bem em favor da arrendante não representa, de antemão, uma violação das normas de proteção ao 
consumo. Só haveria que se falar em abusividade, atentando-se, inclusive, contra a livre concorrência, se 
houvesse a vinculação do arrendamento à contratação do seguro com instituição específica. Dessa forma, 
a cláusula que obriga o arrendatário a contratar seguro em nome da arrendante não é abusiva, pois aquele 
possui dever de conservação do bem, usufruindo a coisa como se dono fosse, suportando, em razão disso, 
riscos e encargos inerentes à sua obrigação. Observou-se que o seguro, nessas circunstâncias, é garantia 
para o cumprimento da avença, protegendo o patrimônio do arrendante, bem como o indivíduo de 
infortúnios. Ressaltou-se, ainda, que a cláusula de seguro questionada não atinge interesses externos à 
estrutura contratual, mas sim a benefícios às partes contratantes simultaneamente, o que a torna legítima. 
Registrou-se, por fim, não se legitimar a “venda casada”, essa sim repudiada pela proteção consumerista, 
visto que, na hipótese, não se convencionou qual seguradora deveria ser contratada pelo arrendatário, 
podendo ele contratar aquela de sua conveniência ou confiança. Diante disso, a Turma conheceu 
parcialmente do recurso e, na parte conhecida, deu-lhe provimento. REsp 1.060.515-DF, Rel. Min. Honildo 
Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ-AP), julgado em 4/5/2010. 

 
04– SUSPEIÇÃO. VOGAL. COLEGIADO. 

 
NÚMERO TJDFT: 20050020088750EXS – AC 234.747 
NÚMERO STJ: REsp 955.783-DF 
 
 
TJDFT - EMENTA 
AGRAVO REGIMENTAL NA EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO - OPOSIÇÃO APÓS A 
PROLAÇÃO DO VOTO DO 1.º VOGAL - ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 240, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO RITJDFT - RECURSO IMPROVIDO - UNÂNIME. O artigo 240 e seu parágrafo 
único do RITJDFT, em perfeita consonância com os preceitos constitucionais e normas processuais em 
vigor, disciplinam que as argüições de impedimento e suspeição dirigidas contra Desembargadores que 
atuam como Vogais deverão ser opostas até o início do julgamento do processo. Mostra-se incompatível 
com a estabilidade e segurança exigíveis das decisões judiciais argüir o impedimento/suspeição da 
Autoridade judicial, no caso, 1.º Vogal, somente após o seu pronunciamento acerca da matéria em exame, 
máxime quando plenamente previsível a sua participação no quórum de julgamento.(20050020088750EXS, 
Relator LECIR MANOEL DA LUZ, Conselho Especial, julgado em 22/11/2005, DJ 27/04/2006 p. 71) 

 

NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ nº 433 
O Ministério Público apresentou preliminar de exceção de suspeição contra desembargador que atuou 
como vogal durante o julgamento de agravo de instrumento, mas, como a oposição só ocorreu depois da 
prolação do voto do desembargador excepto como primeiro vogal, o relator rejeitou a preliminar. 
Irresignado, o Parquet interpôs agravo regimental na exceção de impedimento e suspeição que foi rejeitado 
pelo colegiado ao argumento de que, segundo o regimento daquele tribunal, as arguições de impedimentos 

http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270433%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201060515
http://tjdf19.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?NXTPGM=jrhtm03&ORIGEM=INTRA&PGATU=234747&l=&ID=2826261871&OPT=&DOCNUM=1
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/detalhe.asp?numreg=200801106835
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?livre=%40cod%3D%270433%27&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
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ou suspeições da autoridade judicial de Turma especializada deverão ser opostas antes do início do 
julgamento, para o vogal, e 15 dias antes do julgamento, para o relator (arts. 240, parágrafo único e 243 do 
RITJ). Daí o recurso especial, arguindo a inconstitucionalidade do citado artigo do RITJ e a contrariedade 
ao art. 138, § 1º, do CPC. Para o Min. Relator, realmente, a suspeição só pode ser arguida enquanto não 
realizado o julgamento; inaugurar outra possibilidade conspiraria contra o princípio da segurança jurídica. 
De acordo com o § 1º do art. 138 do CPC, a arguição de suspeição deve ser suscitada na primeira 
oportunidade em que couber à parte manifestar-se nos autos e se deve observar o prazo de até 15 dias da 
ciência do fato causador da suspeição, conforme disposto nos arts. 304 e 305 do CPC. No caso, a 
alegação de que o julgamento foi a primeira oportunidade de o Parquet pronunciar-se não prospera, visto 
que o MP tinha conhecimento da composição da Turma especializada à qual pertencia o desembargador 
excepto, desde a distribuição do feito. Ademais, rever os fatos conforme decidido no aresto recorrido faz 
incidir a Súm. n. 7-STJ. Diante do exposto, a Turma conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-
lhe provimento. Precedentes citados: AgRg na ExSusp 14-SP, DJ 22/9/2003; REsp 151.768-RN, DJ 
26/4/1999; REsp 520.026-CE, DJ 1º/2/2005; RMS 2.022-RJ, DJ 18/10/1993; e REsp 435.139-CE, DJ 
7/10/2002. REsp 955.783-DF, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 6/5/2010. 
 
 
 

NOTÍCIAS PUBLICADAS NA PÁGINA ELETRÔNICA DO STJ 
 
 

 
01 - AÇÕES EM CURSO NÃO PODEM SER CONSIDERADAS PARA AUMENTAR A PENA-BASE, DIZ 

NOVA SÚMULA. 
 
NÚMERO TJDFT: 20040310120865APR – AC 286.194 e  20050410099590APR – AC 263.779 
NÚMERO STJ: HC 96.670 - DF e HC 81.886 - DF 

 
TJDFT – EMENTA 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA UMA CONDENAÇÃO. Os juízes 
julgam valorando as provas no seu conjunto; e não nas suas individualidades. Recurso a que se nega 
provimento.(20040310120865APR, Relator JOÃO TIMOTEO DE OLIVEIRA, 1ª Turma Criminal, julgado em 
24/09/2007, DJ 14/11/2007 p. 111). 
 
PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. 1 - Em crimes praticados contra o 
patrimônio, a palavra da vítima possui alta relevância para a convicção do Magistrado, sobretudo se 
corroborada com outros elementos de prova. 2 - Para o afastamento da causa especial de aumento de pena 
relativa ao emprego de arma, não é necessária a apreensão da arma de fogo para que se dê ensejo ao art. 
157, § 2º, inciso I, do Código Penal; basta que seja comprovada a sua utilização no cometimento do 
delito.(20050410099590APR, Relator EDSON ALFREDO SMANIOTTO, 1ª Turma Criminal, julgado em 
30/10/2006, DJ 07/03/2007 p. 96). 
 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DOMINGO, 02 de MAIO de 2010  
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou súmula proibindo que inquéritos policiais e 
ações penais ainda em andamento sejam usados para aumentar a pena do acusado acima do mínimo legal. 
Esse entendimento já vinha sendo adotado pelo STJ e são vários os precedentes que embasaram a 
aprovação da Súmula n. 444, como por exemplo o habeas corpus n. 106.089, de Mato Grosso do Sul.
Nesse caso, o relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, destacou que tanto o posicionamento do STJ 
quanto o do Supremo Tribunal Federal (STF) são no sentido de atender o princípio da não culpabilidade: 
“Conforme orientação há muito firmada nesta Corte de Justiça, inquéritos policiais, ou mesmo ações penais 
em curso, não podem ser considerados como maus antecedentes ou má conduta social para exacerbar a 
pena-base ou fixar regime mais gravoso.” Ao analisar o Resp n. 730.352, a relatora, ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, ressaltou que inquéritos e processos judiciais em curso também não devem servir “para 
valorar negativamente a conduta social ou a personalidade do agente, sendo preferível a fixação da pena-
base no mínimo legal”. A redação da Súmula n. 444 foi aprovada nos seguintes termos: “É vedada a 
utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base”. A súmula é o resumo de 
um entendimento tomado repetidas vezes no Tribunal. Assim, após a publicação, os processos que se 
enquadrem na mesma situação vão ser analisados de acordo com o entendimento fixado.  
 

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20955783
http://juris.tjdft.jus.br/docjur/320321/321985.doc
http://juris.tjdft.jus.br/docjur/320321/321985.doc
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%2096670
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%2081866
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%2081866
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02 – HERDEIRAS DO AUTOR DO LIVRO “MINUTOS DE SABEDORIA” GANHAM PARTE DOS DIREITOS 

AUTORAIS. 
 
NÚMERO TJDFT: 524772000EIC – AC 135.168 
NÚMERO STJ: RESP 450.951 - DF  
 
TJDFT – EMENTA 
EMBARGOS INFRINGENTES - INVENTÁRIO - SOBREPARTILHA - ANULAÇÃO PARCIAL DE DOAÇÃO - 
LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA - NECESSIDADE. 1. Acolhido parcialmente o pedido de nulidade da doação, 
remanescendo quantia excedente à parte disponível do doador, reconhece-se a necessidade de liquidação de 
sentença para a especificação dos bens a serem sobrepartilhados entre os herdeiros, sob pena de ineficácia 
da prestação jurisdicional. 2. Embargos providos. Por maioria. (EIC524772000, Relator ADELITH DE 
CARVALHO LOPES, 2ª Câmara Cível, julgado em 18/10/2000, DJ 14/03/2001 p. 09). 
 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – QUARTA - FEIRA, 05 de MAIO de 2010  
Sônia Maria e Maria Luiza, filhas e herdeiras do escritor Carlos Juliano Torres Pastorino, fazem jus à parte da 
biblioteca pessoal e dos direitos autorais das obras publicadas pelo pai, desde o seu falecimento, em junho 
de 1980. Tais valores deverão ser apurados mediante avaliação oficial e prova documental colhidas pelo juízo 
do inventário. Nascido em 1910, Carlos Juliano Torres Pastorino foi um ex-padre que se dedicou ao estudo 
da doutrina espírita e mediúnica. Autor de mais de 50 obras, entre elas Minutos de Sabedoria, um dos 
maiores best-sellers de autoajuda no país, com mais de 10 milhões de exemplares vendidos, é o fundador da 
Livraria e Editora Sabedoria e da revista com o mesmo nome. Também compôs dezenas de peças musicais 
para piano, orquestra e quarteto de cordas. Segundo os autos, 19 dias antes de falecer, Carlos Pastorino 
doou todos os seus bens à companheira Elza Soares Pereira, com quem vivia em concubinato. As filhas 
ingressaram na Justiça com ação declaratória de nulidade de doação. O pedido foi parcialmente concedido 
para anular a doação e determinar a devolução de metade dos bens ao monte inventariado. Posteriormente, 
as filhas pleiteararm liquidação de sentença por artigos, para a devida apuração do montante de livros que 
compõem o acervo particular do pai, bem como do valor recebido por sua companheira a título de direitos 
autorais das obras publicadas desde o seu falecimento. O juízo de Direito da 8ª Vara Cível de Brasília julgou 
o pedido improcedente e extinguiu a liquidação. A sentença foi reformada em embargos infringentes, que 
reconheceu a necessidade da liquidação para a especificação dos bens a serem sobrepartilhados entre os 
herdeiros. Elza Soares Pereira recorreu ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Sustentou que não cabe 
liquidação em sentença meramente declaratória e requereu a extinção do processo sem exame de mérito. 
Segundo o ministro relator, Luis Felipe Salomão, o acórdão recorrido deve ser reformado, já que a sentença 
que se pretende liquidar possui natureza eminentemente declaratória. Para ele, como o único efeito da 
sentença foi o retorno dos bens ao monte inventariado, até porque não houve qualquer outro pedido 
alternativo ou sucessivo, não se pode cogitar sobre valores nesse momento processual. Luis Felipe Salomão 
ressaltou, em seu voto, que cabe ao juízo do inventário decidir todas as questões de direito e também as 
questões de fato, “quando este se achar provado por documento, só remetendo para os meios ordinários as 
que demandarem alta indagação ou dependerem de outras provas”. Luis Felipe Salomão ressaltou, em seu 
voto, que cabe ao juízo do inventário decidir todas as questões de direito e também as questões de fato, 
“quando este se achar provado por documento, só remetendo para os meios ordinários as que demandarem 
alta indagação ou dependerem de outras provas”. Para o ministro, isso não está presente no julgado, pois no 
caso da biblioteca chega-se facilmente ao seu valor mediante avaliação oficial, e em relação aos direitos 
autorais, inclusive os já eventualmente recebidos pela donatária, é o caso de prova documental e de colação, 
matérias absolutamente afeitas ao juízo do inventário. Assim, por unanimidade, a Quarta Turma do STJ 
conheceu parcialmente o recurso para extinguir o feito sem resolução do mérito. 
 

http://juris.tjdft.jus.br/docjur/134135/135168.doc
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=Resp%20450951
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03 – MAUS ADMINISTRADORES PODEM RESPONDER SOLIDARIAMENTE, MESMO COM CONDUTAS 

INDIVIDUALIZADAS. 
 

NÚMERO TJDFT: 20000110193014APC – AC 198.091 
NÚMERO STJ: RESP 739.289 - DF  
 
TJDFT – EMENTA 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ASSOCIAÇÃO - IREGULARIDADES 
ADMINISTRATIVAS PRATICADAS PELOS DIRETORES - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE PERCEBIDOS - PRELIMINAR DE NULIDADE - 
SENTENÇA CITRA PETITA - REJEIÇÃO. 1.Constatando-se que a r. sentença recorrida abordou todas as 
questões deduzidas pelas partes de forma conjunta, não há que se falar em nulidade do julgado.
2.Havendo demonstração de que as verbas supostamente recebidas em adiantamento de honorário médicos 
foram concedidas aos próprios diretores da Associação, ao arrepio das normas estatutárias, impõe-se a 
condenação solidária destes, à restituir o quantum indevidamente percebido. 3.Afasta-se a responsabilidade 
da Ré, que comprova, mediante prova testemunhal, a efetiva contraprestação pela quantia que recebeu, não 
obstante a irregularidade no recibo emitido em seu nome. 4.Recursos conhecidos. Rejeitada a preliminar de 
nulidade da sentença, suscitada pela Autora. No mérito, provido o Recurso da Ré ISABEL CRISTINA SOUSA 
CARDOSO e parcialmente provido o recurso da Autora. Prejudicados os Apelos adesivos interpostos pelos 
demais Réus.(20000110193014APC, Relator HUMBERTO ADJUTO ULHÔA, 4ª Turma Cível, julgado em 
05/08/2004, DJ 16/09/2004 p. 71) 
 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – SEXTA - FEIRA, 14 de MAIO de 2010  
A condenação por má administração de entidades pode, sim, ser solidária, ainda que as condutas de cada 
participante nos atos ilícitos possam ser individualizadas, inclusive com a delimitação do prejuízo causado por 
cada um. A conclusão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que não conheceu o recurso 
especial de um médico, diretor financeiro de uma associação da categoria profissional em Brasília. Segundo a 
denúncia, o presidente, o vice-presidente e o diretor financeiro da associação desviavam valores da entidade, 
fazendo gastos com aquisição de bens e serviços alheios aos propósitos da associação. Ainda segundo a 
acusação, as verbas supostamente recebidas em adiantamento de honorários médicos foram concedidas aos 
próprios diretores da associação, em ofensa às normas estatutárias. Uma empresa também foi denunciada, 
por ter havido irregularidade no recibo emitido em seu nome. Em primeira instância, os três foram 
condenados por má administração geral, devendo ressarcir solidariamente à entidade os valores 
indevidamente recebidos. A responsabilidade da empresa foi afastada, por ter conseguido provar, por meio 
de testemunhas, que houve contraprestação pela quantia recebida, não obstante a irregularidade no recibo 
emitido em seu nome. Houve apelação, mas o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) 
manteve a condenação, dando parcial provimento à apelação. “No que se refere aos gastos com a aquisição 
de bens e serviços alheios aos propósitos da associação, embora não haja dúvida de que foram efetuados, 
conforme a perícia técnica, não há a identificação dos beneficiários de tais verbas, não havendo, pois, como 
condenar os réus, sem a comprovação do respectivo proveito”, ressalvou o relator do caso no TJDFT. O 
desembargador afirmou ainda que a solidariedade decorre das ilegalidades praticadas pelos réus, “em 
flagrante abuso das funções administrativas que desempenhavam frente à associação, inclusive utilizando-se 
das verbas da entidade para pagamento de contas particulares”. Inconformado, o diretor financeiro recorreu 
ao STJ, alegando ofensa aos artigos 896 e 1.518 do Código Civil de 1916. Segundo afirmou, o tribunal 
malferiu a lei ao responsabilizar solidariamente os réus, a despeito de ter havido individualização do prejuízo 
que cada um causou à associação autora. A defesa argumentou que tal entendimento faz presumir uma 
responsabilidade não prevista em lei e nem decorrente da vontade dos agentes. A Quarta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso especial, entendendo que a imputação foi de má administração geral, 
devendo os gestores responder em conjunto pelos prejuízos causados à associação, cuja direção estava sob 
suas responsabilidades. “Pelo princípio da especificidade, tem-se que a solidariedade disposta no artigo 
1.518 encontra suas bases na ilicitude do ato (Obrigações por atos ilícitos) e não na impossibilidade de 
individualização das condutas ilícitas e danosas de cada agente”, afirmou o ministro Aldir Passarinho Junior, 
relator do caso. Ao votar pelo não conhecimento, o ministro observou que a redação da norma não deixa 
dúvidas. “Se a solidariedade estivesse vinculada à possibilidade ou impossibilidade de individualização das 
condutas, ou mesmo do benefício auferido pelos respectivos agentes, por razões lógicas nenhuma das 
pessoas designadas no artigo 1.521 poderia responder, a menos que fossem partícipes diretos nas condutas, 
o que não é a situação”, concluiu Aldir Passarinho. 

 

http://juris.tjdft.jus.br/docjur/198199/198091.doc
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=RESp%20739289
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04 – STJ NEGA PEDIDO PARA RESTABELECER LIMINAR QUE SUSPENDIA CONTRATOS DE 

PUBLICIDADE DA CÂMARA DO DF. 
 

NÚMERO TJDFT: 20090020166261SSG – AC 401.167 
NÚMERO STJ: SLS 1.218 - DF  
 
TJDFT – EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA. SUSPENSÃO DE 
LIMINAR MANEJADA. AGRAVO REGIMENTAL. GRAVE LESÃO À ORDEM PÚBLICA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS QUE AUTORIZAM A EFICÁCIA SUSPENSIVA REQUESTADA. PREVALÊNCIA DA 
PROTEÇÃO À ATIVIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE IRREVERSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. I - Não cabe, na sede estrita de suspensão de liminar, examinar questões de fundo 
envolvidas na lide principal, devendo a análise cingir-se à potencialidade lesiva da decisão. O juízo realizado 
se circunscreve, pois, ao exame da conveniência e da oportunidade de se conter os efeitos da decisão 
proferida contra o Poder Público, até final deslinde da demanda, desde que contemplada a supremacia do 
interesse público, com o escopo de evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.
II - Presentes tais requisitos, é de se deferir a suspensão de liminar concedida no bojo de ação civil pública.
III - Agravo regimental desprovido. Unânime.(20090020166261SSG, Relator PRESIDENTE, Presidência, 
julgado em 15/12/2009, DJ 28/01/2010 p. 4) 
 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – QUINTA- FEIRA, 20 de MAIO de 2010  
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Cesar Asfor Rocha, negou um pedido do 
Ministério Público Federal para restabelecer uma decisão judicial que suspendia dois contratos 
administrativos firmados pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 2009, na área de publicidade: um 
com a empresa Agnelo Pacheco – Criação e Propaganda e outro com a empresa RC Comunicação. Em ação 
civil pública, o órgão contesta a validade da concorrência realizada para a execução dos serviços. Por 
solicitação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), os contratos tinham sido 
suspensos em liminar concedida pela 5ª Vara de Fazenda Pública do DF. Logo depois, contudo, o presidente 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) suspendeu a decisão, autorizando a 
execução do contrato até que o próprio tribunal se pronuncie em definitivo sobre a questão. Na ação civil 
pública, o MPDFT afirma que a Câmara do DF contratou as agências de publicidade por meio de licitação na 
modalidade de concorrência, contrariando o previsto na Lei de Licitações (Lei n. 8.666/1993). Alega que 
houve falhas quanto à exigência de clareza e delimitação adequada do objeto licitado, dando margem à 
subcontratação de terceiros. Sugere também violação aos princípios da vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo, porque a escolha dos vencedores da concorrência teria sido feita 
segundo critérios de alto teor subjetivo. Por fim, afirma que não foi elaborada planilha de custos unitários, em 
desobediência ao exposto na Lei n. 8.666/1993. Além de pedir, na Justiça, antecipação de tutela para a 
imediata suspensão dos contratos administrativos, o MPDFT requereu anulação de toda a concorrência, bem 
como dos próprios contratos que a sucederam. O primeiro pedido vingou na 5ª Vara de Fazenda Pública do 
DF. No TJDFT, no entanto, o presidente do órgão acolheu recurso do Distrito Federal para suspender a 
liminar, sob a alegação, entre outras coisas, de que a não execução do contrato poderia causar prejuízo à 
continuidade do serviço público prestado pela Câmara Legislativa. Quanto à falta de clareza do objeto licitado, 
o Distrito Federal argumentou que existe uma “generalidade ínsita aos contratos de publicidade”. Tal 
característica impediria antecipar que serviços de terceiros serão contratados, bem como a apresentação de 
todos os custos. Após a decisão contrária do TJDFT, o Ministério Público recorreu ao STJ, sustentando, em 
síntese, que a única medida capaz de evitar grave lesão à ordem e preservar o patrimônio público é a 
manutenção da decisão suspensa. O presidente do STJ, porém, negou seguimento ao pedido para 
restabelecer a referida liminar. Seguindo precedentes da Corte Especial, amparados por acórdãos e decisões 
monocráticas do Supremo Tribunal Federal (STF), o ministro Cesar Rocha entendeu que não é admissível 
pedido de suspensão formulado contra suspensão deferida em segundo grau. Com o despacho, permanece 
válida a decisão do TJDFT que autoriza os contratos, até que o mesmo tribunal se manifeste em definitivo 
sobre o mérito da controvérsia. 

 
 

 
05 - DECISÕES DO STJ LEGITIMAM EXAME DE DNA COMO FERRAMENTA EM BUSCA DA JUSTIÇA. 

 
 

NÚMERO TJDFT: 20040310193679APC – AC 255.768; 19990020004414HBC – AC 113.540; 
19990110701565RSE – AC 145.064; 
 
NÚMERO STJ: RESP 932.692 - DF e HC 31.850 - DF 
 

http://juris.tjdft.jus.br/docjur/400401/401167.doc
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=SLS%201218
http://juris.tjdft.jus.br/DocJurSisplSegJus/254255/255768.doc
http://juris.tjdft.jus.br/docjur/112113/113540.doc
http://juris.tjdft.jus.br/docjur/144145/145064.doc
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20932692
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%2031850
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TJDFT – EMENTA 
DIREITO CIVIL. DESCONSTITUIÇÃO DE ESTADO DE FILIAÇÃO. ARTIGO 1604 DO CC. PESSOAS NÃO-
CASADAS ENTRE SI. IRREFUTÁVEL PROVA PERICIAL POR COMPARAÇÃO GENÉTICA. SENTENÇA 
REFORMADA. 1 - O atual estágio de desenvolvimento social exige a busca da realidade biológica sobre a 
paternidade, excetuado o instituto da adoção, que desfruta de extensa normatização legal.
2 - Sendo negativa a prova pericial consistente no "Exame Comparativo das Impressões Digitais do DNA", o estado 
de filiação deve ser desconstituído coercitivamente. 3 - O disposto no artigo 1604 do Código Civil não atrita com a 
previsão contida no caput do artigo 1609 do mesmo Diploma Legal, sobre a irrevogabilidade do reconhecimento da 
paternidade, haja vista que revogação é manifestação unilateral de vontade. 4 - Apelação Cível 
provida.(20040310193679APC, Relator ANGELO PASSARELI, 5ª Turma Cível, julgado em 17/04/2006, DJ // p. ). 
 
PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE INDICIADO POR HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DO 
CORPO DA VÍTIMA. - CONSOANTE O ART. 312, DO CPP, A PRISÃO PREVENTIVA SÓ PODE SER 
DECRETADA QUANDO HOUVER PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DA AUTORIA.
- IN CASU, NÃO OBSTANTE HAVER NO INQUÉRITO POLICIAL FORTES INDÍCIOS DE QUE O PACIENTE É O 
AUTOR DO CRIME QUE LHE É IMPUTADO, NÃO RESTOU COMPROVADA A MATERIALIDADE PELA 
AUSÊNCIA DO CORPO DA SUPOSTA VÍTIMA. - ORDEM CONCEDIDA. (19990020004414HBC, Relator 
APARECIDA FERNANDES, Conselho da Magistratura, julgado em 24/03/1999, DJ 02/06/1999 p. 18). 
 
PENAL - RÉU PRONUNCIADO - AUSÊNCIA DE CORPO DE DELITO DIRETO - PROVA INDIRETA DA 
MATERIALIDADE - POSSIBILIDADE - INDÍCIOS DA AUTORIA - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE - 
RECURSO IMPROVIDO. - A PRONÚNCIA É MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, BASTANDO AO 
MAGISTRADO QUE ESTEJA CONVENCIDO DA EXISTÊNCIA DO CRIME E QUE HAJA INDÍCIOS DE SUA 
AUTORIA PARA PRONUNCIAR, EM CONFORMIDADE COM O ART. 408 DO CPP, TAL COMO OCORRENTE NA 
HIPÓTESE. NO CASO DOS AUTOS, TEM-SE POR ADMISSÍVEL, PARA FINS DE PRONÚNCIA, A PROVA 
INDIRETA DA MATERIALIDADE DELITIVA, UMA VEZ INEXISTENTE O EXAME DE CORPO DE DELITO 
DIRETO. - PREVALECE, NESTA FASE, O PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE, NÃO ADENTRANDO O JUIZ 
NO EXAME APROFUNDADO DO MÉRITO, QUE DEVERÁ SER ANALISADO E DISCUTIDO PERANTE O 
TRIBUNAL DO JÚRI. - RECURSO IMPROVIDO. UNÂNIME. 19990110701565RSE, Relator OTÁVIO AUGUSTO, 
1ª Turma Criminal, julgado em 30/08/2001, DJ 31/10/2001 p. 72). 
 
 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – DOMINGO, 23 de MAIO de 2010  
Condenar assassinos, prender estupradores e identificar terroristas, criar famílias, apontar pais de filhos 
desconhecidos, gerar direitos de herança e laços eternos. A descoberta da molécula da vida revolucionou a perícia 
forense e o direito à identidade. Em 2010, o exame de DNA completa 25 anos de criação. Os magistrados 
comemoram o seu uso como uma das ferramentas mais seguras já desenvolvidas pela ciência e capaz de auxiliar 
na tarefa de fazer justiça. No Superior Tribunal de Justiça (STJ), casos definidos pela técnica passaram a ser 
julgados na década 90, grande parte deles relativos ao Direito de Família. Gradativamente, a popularização do 
teste e a redução do custo do exame de DNA levaram filhos sem paternidade reconhecida a buscarem o seu direito 
à identidade. A ministra Nancy Andrighi constata que o grande número de ações desse tipo não deixa de ser 
reflexo da fragilidade dos relacionamentos. Mas a magistrada defende que esta fluidez não deve contaminar as 
relações entre pais e filhos, cujos vínculos precisam ser perpetuados e solidificados. “Os laços de filiação devem 
estar fortemente atados, para que a criança não sofra mutilações que lhe interrompam o crescimento saudável em 
todas as esferas que o Direito deve assegurar”, afirma a ministra.  
Prova 
Um dos primeiros julgamentos relativos à produção de prova pelo exame de DNA ocorreu em 1994, na Quarta 
Turma (Resp 38.451). Naquela ocasião, os ministros entenderam que a “perícia genética é sempre recomendável, 
porque permite ao julgador um juízo de fortíssima probabilidade, senão de certeza”. Mas o uso da técnica não seria 
imprescindível, nem condição para julgamento de procedência da ação. Essa necessidade de conjugação entre os 
vários tipos de provas vem sendo ratificada nos julgamentos no STJ. Em agosto de 2009, a Terceira Turma 
manteve decisão da instância inferior que reconheceu uma pessoa já falecida como pai de uma mulher. Naquele 
caso, o exame de DNA feito post mortem não foi conclusivo com relação à ligação genética. Os ministros 
consideraram que o juiz pode decidir o caso com base em outras provas dos autos, em especial depoimento das 
partes envolvidas, de testemunhas e informantes. Nos casos de investigação de paternidade, o STJ já enfrentou 
outro aspecto do pedido de realização do exame de DNA. Ao julgar o Resp 819.588, em abril de 2009, os ministros 
da Terceira Turma definiram que o pedido de produção de prova essencial deve servir a quem busca a sua verdade 
biológica, jamais àquele que pretende um alongamento no curso do processo.  
Presunção  
O método evoluiu e a jurisprudência se adequou. A recorrência das ações que protestam em razão da negativa dos 
supostos pais em se submeterem ao exame de DNA resultou na publicação de uma súmula. Em 2004, a Segunda 
Seção do STJ editou a Súmula n. 301, segundo a qual a recusa em fornecer o material à perícia induz presunção 
de paternidade. Em julho do ano passado, foi sancionada a Lei n. 12.004/2009, que alterou a norma que regula a 
investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento, inserindo o disposto na súmula na legislação. 
Recentemente, em março deste ano, a Quarta Turma, julgando um recurso do Rio de Janeiro, reforçou, no entanto, 
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que a mera recusa não basta para a declaração de paternidade (Resp 1.068.836). Os precedentes são no sentido 
de que deve ser comprovada, minimamente, por meio de provas indiciárias, a existência de relacionamento íntimo 
entre a mãe e o suposto pai. Naquele caso julgado, o filho foi registrado civilmente, constando o nome de seu 
genitor. Por 36 anos, ele acreditou ser aquele o seu pai. Mas quando este faleceu, a mãe revelou que o pai 
biológico era outro. Daí a ação. O relator, desembargador convocado Honildo de Mello Castro, observou que, não 
fosse este o entendimento, “qualquer homem estaria sujeito a ações temerárias, quiçá fraudulentas, pelas quais 
incautos encontrariam caminho fácil para a riqueza, principalmente se o investigado é detentor de uma boa 
situação material”. Também em 2010, o Tribunal analisou um caso em que a suposta filha de um médico falecido 
pedia para ter reconhecido o direito à presunção absoluta da paternidade em razão da recusa dos parentes em se 
submeterem ao exame de DNA (Resp 714.969). A Quarta Turma decidiu que a presunção prevista na Súmula n. 
301/STJ não pode ser estendida aos descendentes, por se tratar de direito personalíssimo e indisponível. 
Ação negativa 
Paralelamente ao resultado benéfico da busca pela investigação da origem genética de cada pessoa, surgiu um 
movimento em que “pais desistentes” ou “relutantes” passaram a valer-se do exame de DNA, por meio de ações 
negatórias de paternidade, com claro intuito de desconstituir relações familiares construídas sobre os pilares da 
convivência, do cuidado e do afeto. A constatação é da ministra Nancy Andrighi. Ela lembra que, de uma hora para 
a outra, muitos filhos perderam o esteio, a segurança e o conforto de ter um pai. “Por isso, a par da enorme 
contribuição propiciada pelo advento do exame de DNA ao Direito de Família, penso que o tema da filiação deve 
ser analisado no Judiciário sob as balizas das peculiaridades de cada processo, sem aplicação generalizada de 
raciocínios herméticos ou estanques, tampouco com decisões lastreadas unicamente no resultado da perícia 
genética”, observa a ministra. Para a ministra, o magistrado deve considerar o conjunto das provas apresentado 
pelas partes no processo, valendo-se, sempre que possível, do auxílio de equipe interprofissional ou 
multidisciplinar. Tudo na intenção de não se decidir de forma desconectada da realidade social em que figuram os 
novos arranjos familiares. “Sempre se deve buscar a solução que atenda ao melhor interesse da criança”, resume 
Nancy Andrighi.  Foi o que ocorreu no julgamento de um recurso pela Terceira Turma, em 2009. O pai desistente 
queria desconstituir o reconhecimento espontâneo da paternidade em relação à criança cujo exame de DNA 
excluía o vínculo biológico (Resp 932.692). O pedido foi negado, porque não estava configurado o vício de 
consentimento no ato de reconhecimento, isto é, o pai sabia que a criança não era sua filha biológica e mesmo 
assim a registrou. 
Coisa julgada. 
Técnica relativamente recente, o exame de DNA não chegou a tempo para milhares de filhos que não conseguiram 
provar a suposta paternidade por outros meios – testemunhal, documental, etc. E, havendo coisa julgada, o STJ já 
decidiu que não é possível reivindicar, novamente, a investigação, desta vez, pela técnica genética. A questão foi 
analisada pela Segunda Seção, no julgamento de um recurso (Resp 706.987). Dois irmãos gêmeos tentavam 
comprovar a paternidade desconhecida. Na primeira ação, em 1969, quando ainda não existia o exame de DNA, a 
ação foi julgada improcedente. Com o surgimento da perícia genética, eles novamente procuraram a Justiça. Ao 
analisar o caso, o STJ se confrontou com dois preceitos constitucionais: o da dignidade da pessoa humana, no qual 
se insere o direito de conhecer a sua origem, e o princípio da coisa julgada, da segurança e da estabilidade da 
ordem jurídica. A Segunda Seção, em apertada votação de cinco a quatro, entendeu que a segurança jurídica da 
coisa julgada não pode ser afastada para se rediscutir uma investigação de paternidade em razão do advento do 
exame de DNA. E quando a prova genética é produzida após a sentença? O STJ entende que se trata de 
documento novo, apto a ser apresentado para uma ação rescisória (Res 653.942). Por isso, a Quarta Turma 
determinou que o processo de um ferroviário fosse julgado novamente na instância de origem. Para os ministros, a 
sentença transitada em julgado pode ser rescindida quando o autor obtiver documento novo, cuja existência 
ignorava, ou do qual não pôde fazer uso (artigo 485, inciso VII, do Código de Processo Civil). Em primeiro grau, ele 
se negou a realizar o exame de DNA. A ação de investigação de paternidade foi julgada procedente. O ferroviário, 
então, apelou ao Tribunal de Justiça local e apresentou exame de DNA, atestando não ser o pai biológico da 
criança. No entanto, o juízo de segunda instância negou o pedido de ação rescisória, sob o fundamento de que o 
exame não é considerado documento novo por ter deixado de ser produzido na ação principal. 
Técnicas 
Não é de hoje que a ciência busca uma maneira segura de identificar cada indivíduo. No século 19, a antropometria 
pregava que as medidas de certas partes do corpo, aplicadas a uma determinada fórmula matemática, gerariam um 
número único, exclusivo para cada ser humano. Não demorou para a técnica cair em descrédito. Naquele mesmo 
século, a grande revolução na identificação pessoal começou. A impressão digital foi decifrada. Em 1880, o médico 
britânico Henry Faulds apresentou oficialmente um método de identificar as pessoas por meio das marcas 
existentes nas pontas dos dedos. A datiloscopia é amplamente usada para a identificação civil e se presta para 
localizar suspeitos quando as marcas das digitais são deixadas, pela gordura natural da pele, em locais de crime. É 
o único exame que distingue, por exemplo, gêmeos univitelinos. Já o exame de DNA analisa o material genético 
contido nos núcleos de células. O exame pode ser feito com amostras de sangue, cabelo, sêmen, saliva, etc. Tal 
qual a impressão digital, uma vez recolhido no local do crime ou no próprio suspeito, o DNA pode garantir a 
identificação do criminoso. Entretanto, sua grande contribuição foi para o Direito de Família, já que, comparado com 
outra amostra, o exame é capaz de estabelecer a ascendência do indivíduo. A descoberta do DNA já tem 57 anos, 
mas a criação do exame se deu há apenas duas décadas e meia. Foi numa universidade inglesa que o professor 
de genética Alec Jeffreys desenvolveu técnicas usadas atualmente em todo o mundo para ajudar o trabalho policial 
e também para resolver casos de paternidade ou relacionados com imigração. Em 1987, com a ajuda do professor, 
a polícia de Narborough, na Inglaterra, encontrou o estuprador e assassino de duas mulheres a partir da 
comparação do DNA obtido da amostra do sêmen com cinco mil amostras recolhidas entre os homens da cidade.  



Vestígios  
Assim como ocorre com as digitais, os governos já elaboram bancos de dados com o material genético. Nos EUA, 
o governo está recolhendo DNA da população carcerária, o que facilita o confronto com o material recolhido em 
casos de crimes. No Brasil, a Polícia Federal criou um banco nacional de DNA para uso em investigações criminais. 
O sistema deve integrar e compartilhar perfis genéticos com as polícias estaduais. Até o final do ano passado, 15 
unidades da federação já haviam aderido ao projeto. A polêmica sobre a obrigatoriedade de o condenado ceder ou 
não seu DNA deve chegar em breve ao STJ. Criminalistas afirmam que a medida fere direitos na medida em que 
os criminosos acabariam produzindo provas contra si próprios. No entanto, o STJ já enfrentou a questão do uso do 
exame de DNA como principal prova de um homicídio em que o corpo não foi localizado. O Tribunal entende que o 
juiz é livre para decidir conforme as provas produzidas no processo (HC 31.850). O resultado levou a Júri Popular 
um policial civil do Distrito Federal. Casado, ele teria matado e ocultado o corpo de uma jovem estudante com 
quem mantinha relacionamento e que estaria grávida. O policial foi implicado pela morte em razão de manchas de 
sangue no porta-malas do seu veículo. O exame de DNA comparativo com a amostra genética dos pais da 
desaparecida mostrou, com uma probabilidade de 72,82%, de que se tratava de sangue de um provável filho dos 
pais da estudante. Noutro julgamento semelhante, a Quinta Turma entendeu que a ausência do corpo de delito não 
impede a constatação da materialidade do crime. O caso era de um provável homicídio em Santa Catarina. O 
cadáver não foi encontrado, mas a investigação levou a polícia ao suposto mandante: o irmão da vítima. Naquele 
caso (HC 29.828), a Turma definiu que outras provas apuradas na investigação policial, entre elas o exame de 
DNA, comprovando ser o sangue da vítima aquele encontrado no veículo e na jaqueta de um dos acusados, eram 
suficientes para a denúncia. Quanto ao mesmo crime, o STJ ainda manteve a validade da prova genética realizada 
pelo Instituto de Criminalística da Polícia Civil do Distrito Federal (RHC 15479). A defesa protestava contra o 
procedimento, já que o caso era de Santa Catarina. 
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